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do presente Procedimento Administrativo, conforme previsão contida no
art. 11 de Resolução RESCSMP nº 003/2019, devendo ser cientificada
esta Promotora de Justiça da proximidade de seu término, para adoção
das medidas cabíveis.
Recife, 18 de dezembro de 2024.
Helena Capela
34ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa da Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ABREU E LIMA
Procedimento nº 02159.000.807/2024 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02159.000.807/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;
CONSIDERANDO que a educação é direito de todos e dever do Estado
e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho,
nos termos do art. 205 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO, nos termos do art. 208, I, que o dever do Estado com
a educação será efetivado mediante a garantia de educação básica
obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade,
assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não
tiveram acesso na idade própria;
CONSIDERANDO o teor do art. 4º, VII, da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional nº 9.394/96 (LDB), que estabelece a oferta de
educação escolar regular para jovens e adultos, com características e
modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades;
CONSIDERANDO que os sistemas de ensino deverão dispor de cursos
e exames supletivos, que compreenderão a base nacional comum do
currículo, habilitando o jovem/adulto ao prosseguimento de estudos em
caráter regular (art. 38, caput, da LDB); bem como que tais exames, no
que se refere à conclusão do ensino médio, só devem ser realizados por
pessoas maiores de dezoito anos (art. 38, § 1º, II, da LDB);
CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 3, de 15 de junho de 2010,
do Ministério da Educação, que estabelece, expressamente, em seu art.
6º, caput, que o curso de Educação de Jovens e Adultos destina-se
àqueles que tenham, no mínimo, 18 anos de idade;
CONSIDERANDO que a educação de jovens e adultos almeja viabilizar
o acesso ao ensino a quem não teve possibilidade de ingresso na idade
própria e recuperar o tempo perdido, e não antecipar a possibilidade de
jovens com idade abaixo de 18 (dezoito) anos ingressarem em
instituição de ensino superior;
CONSIDERANDO o julgamento do Tema 1127 pelo Superior Tribunal
de Justiça, nos Recursos Especiais nº 1.945.851/CE e 1.945.879/CE,
que fixou a seguinte tese: "Não é possível menor de 18 (dezoito) anos
que não tenha concluído a educação básica se submeter ao sistema de
avaliação diferenciado de jovens e adultos, normalmente oferecido pelos
Centros de Jovens e Adultos - CEJAs, visando à aquisição de diploma
de conclusão de ensino médio para fins de matrícula em curso de
ensino superior";
CONSIDERANDO, por derradeiro, ser função institucional do Ministério
Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos aos direitos e
garant ias assegurados na Const i tuição Federal e nas leis
infraconstitucionais, cabendo-lhe a defesa dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem como
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promovendo as medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO que, à luz do disposto no art. 8º, inciso II, da
Resolução RES CSMP nº 003/2019: "o procedimento administrativo
(PA) é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a acompanhar e
fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições".
RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo (PA), tendo por objeto
acompanhar e fiscalizar a observância da impossibilidade de menores
de 18 (dezoito) anos se submeterem ao sistema de avaliação
diferenciado de jovens e adultos (EJA) para obtenção de diploma de
conclusão do ensino médio e ingresso no ensino superior- conforme
recente decisão do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema
1127 -, determinando ao Cartório desta Promotoria de Justiça a adoção
das seguintes providências:
1. Registre-se e autue-se a presente portaria no Sistema SIM;
2. Oficie-se à Secretaria Estadual de Educação de Pernambuco e a
Secretaria Municipal de Educação de Abreu e Lima, encaminhando
cópia da Nota Técnica CAO Educação nº 02/2024, a fim de que, no
prazo de 20 (vinte) dias:
2.1 informe a atual posição adotada pelo Sistema Estadual de Educação
em relação à observância da idade de 18 anos completos para matrícula
em curso de EJA e para submissão ao respectivo exame, conforme
entendimento vinculante fixado na Tema 1127 pelo Superior Tribunal de
Justiça;
2.2 informe se há no município de Abreu e Lima instituições
educacionais privadas que ofereçam cursos ou exames supletivos para
conclusão do ensino médio e, caso existam, apresente a relação dessas
instituições privadas, com os respectivos endereços e contatos;
3. Oficie-se às Universidades e/ou Faculdades públicas e/ou privadas,
localizadas no município, para que encaminhem, em 20 dias, cópias dos
certificados de conclusão do 2º grau apresentados pelos estudantes
menores de 18 anos que ingressaram no ano-letivo de 2023;
4. Escoado o prazo supra, com ou sem resposta, voltem os autos
conclusos para análise e deliberação;
5. remeta-se cópia desta Portaria ao Centro de Apoio Operacional à de
Defesa da Educação (CAO Educação);
6. Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria
Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, na forma
do art. 9º da Resolução RES-CSMP nº 03/2019.
Cumpra-se.
Abreu e Lima, 17 de dezembro de 2024.
Liliane Asfora Cunha Cavalcanti da Fonte,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA
Procedimento nº 02207.000.177/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02207.000.177/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Suposta ilegalidade na alteração da Lei Orgância de Carpina
na criação de cargos comissionados para atuação em função típica de
procurador judicial do município de Carpina

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça que a presente subscreve, no exercício da
Promotoria de Justiça de Carpina, com atribuição na Promoção e
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Defesa do Patrimônio Público, lastreado nos artigos 127,  caput, 129,
inciso III e VI, da Constituição Federal; artigos 1º, inciso IV, e 8º, §1º, da
Lei nº 7.347/1985; artigo 25, inciso IV, b, da Lei nº 8.625/1993; artigo 4º,
inciso IV, Lei Complementar Estadual nº 12/1994 e em outros
dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio público;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e
social e de outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127,
caput, e art. 129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 restringiu o
ingresso no serviço público apenas pela via do concurso público (art. 37,
II), por provimento em cargo de confiança ou comissão (art. 37, II e V)
ou por contratação temporária para atendimento a excepcional interesse
público (art. 37, IX);

CONSIDERANDO a informação constante nos autos, dando conta, em
apertada síntese, de irregularidades consistentes na alteração da Lei
Orgância de Carpina para criação de cargos comissionados para
atuação em função típica de procurador judicial do município de
Carpina;

RESOLVE: INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, para investigar
os fatos relatados, no âmbito de suas atribuições, com a finalidade de
apurar as responsabilidades para a adoção das medidas legais cabíveis,
determinando as seguintes providências:

I - Oficie-se ao Procurador Geral de Justiça do MPPE, encaminhando
cópia da emenda à lei orgânica municipal de Carpina n. 002/2024, que
criou cargos em comissão para atuação em funções típicas do cargo
efetivo de procurador judicial de Carpina, em razão de suposto vício de
inconstitucionalidade, material e forma, para conhecimento e
providências cabíveis;

II - Oficie-se à Prefeitura de Carpina, requisitando se manifeste por
escrito, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da representação formalizada
pela noticiante (Evento 0025), bem como para que informe acerca de
nomeação de procuradores comissionados no âmbito da Prefeitura de
Carpina no presente mês, devendo encaminhar cópia dos respectivos
atos de nomeação;

III - Encaminhe-se cópia desta portaria que determinou a instauração de
inquérito civil, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP Patrimônio Público, bem como à Subprocuradoria Geral de
Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

Cumpra-se.

Carpina, 07 de janeiro de 2025.

Guilherme Graciliano Araujo Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BELO JARDIM
Procedimento nº 02227.000.022/2024 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02227.000.022/2024
  O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora de
Justiça signatária em exercício na 2ª Promotoria de Justiça da Comarca
de Belo Jardim, instaura o presente Procedimento
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Administrativo de interesse individuais indisponíveis com o fim de
investigar o presente:
OBJETO: apurar possível situação de risco dos menores impúberes
J.K.P.S., J.G.P. S., C.M.P.S e L.M.P.S, e dos adolescentes J.V.B.S. e
S.V.L.S., integrantes do mesmo núcleo familiar.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da
Promotora de Justiça titular da 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Belo Jardim;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do art.
127 da Constituição da República;
CONSIDERANDO que a Resolução 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo:
Art. 8º:  O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:
I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento
de conduta celebrado;
II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;
Av. Coronel Antonio Marinho, 208-a, Bairro Ayrton Maciel, CEP
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III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis;
IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil.
Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível  ou criminal de determinada pessoa, em função de
um ilícito específico.
Art. 9º: O procedimento administrativo será instaurado por portaria
sucinta, com  delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber,
o princípio da publicidade dos atos,  previsto para o inquérito civil.
CONSIDERANDO que analisando o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo
supracitado;
RESOLVE:
1) Instaurar o presente Procedimento Administrativo, determinando sua
autuação e registro no Sistema de tramitação eletrônica de autos (SIM);
2) Determinar o encaminhamento da presente Portaria para publicação
no Diário Oficial Eletrônico;
Este procedimento administrativo terá prazo de  01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11 da Resolução nº 03/2019 - CSMP e
do art. 11 da Resolução nº 174/2017 - CNMP.

 Cumpra-se.

Belo Jardim, 06 de novembro de 2024.

Adriana Cecília Lordelo Wludarski,
Promotora de Justiça.
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